
A investigação sobre o fenômeno da
longevidade focaliza o potencial bi-ológico e psicossocial da espécie
humana para conseguir prolongar aexpectativa de vida em ótimo estado desaúde. Estudos realizados nos últimosanos têm demonstrado que as
influências genéticas e biológicas sobrea longevidade dependem em alto grauda presença ou ausência de influênciasespecíficas de estilo de vida. A saúde e
a longevidade que se observam naidade avançada são determinadasprincipalmente por fatores internos eexternos que atuam durante todo o
processo de desenvolvimento do serhumano. No entanto, o que se constataé uma abundância de mitos e umaescassez de dados científicos sobre a
complexidade do desenvolvimento doadulto. Nesse contexto, surgemquestões extremamente complexas:Qual é a natureza de algumas etapas
superiores da evolução humana? Quaisas formas de unidade que integram osestilos de vida dos seres humanos maisevoluídos? Para responder a essas
questões, é necessário encontrarexemplos de personalidades de ordemverdadeiramente superior e estabelecero que se constitui realmente uma
personalidade de ordem superior.Estudiosos que têm investigado esseproblema sugerem que os maioresmísticos e sábios do mundo, como Buda
e Sócrates, representam algumasetapas mais evoluídas dodesenvolvimento humano. Procurandocontribuir com essa área do
conhecimento, apresenta-se um modeloteórico de lazer como um dos elementosconstitutivos de estilos de vida depessoas auto-realizadas e
metamotivadas para o crescimentotranspessoal, tendo em vista subsidiarfuturas investigações empíricas sobre ofenômeno da longevidade plenamente
vivida. No modelo proposto, o tempolivre é o suporte social, no qual o in-divíduo liberado de todas as suasobrigações institucionais e pessoais
poderá defender-se das ideologiasmercantilistas e patológicas do ser,
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conquistando assim o lazer como oespaço-tempo no qual é possível o real
desenvolvimento do indivíduo atravésda produção, gestão ou do usufruto debens culturais em plena harmonia com anatureza, a sociedade, os outros e
consigo mesmo. O lazer assimestruturado constitui parte do núcleofundamental de estilos de vidadirecionados para o crescimento, nos
quais as dimensões profissionais,familiares, religiosas, políticas,instrucionais e pessoais do indivíduodeverão estar auto-realizadas, para
poder permitir o desenvolvimento demetas transpessoais. Portanto, omodelo de lazer transpessoal pode serconsiderado um indicador de estilos de
vida plena que, por conseguinte, podemdeterminar uma longevidade sadia.
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Muito se tem falado
sobre sexualidade nesses úl-,
timos anos, no entanto, em
nossa sociedade, ela continua
parecendo estranha, conserva-
dora e frágil. Na verdade, faz
parte do lado sombra, do lado
obscuro de nossas vivências.
Não conseguiu, ainda, ganhar
um espaço legitimado na vida
de cada um/a e, dessa forma,
não sendo reconhecida, não é
trabalhada, mantendo a pes-
soa prisioneira de padrões rí-
gidos e estabelecidos que já
não servem mais.

O conceito de sexua-
lidade até o final do século
passado estava estreitamente
ligado aos aspectos da
genitalidade, e sua expres-
são deveria acontecer dentro
do matrimônio, regulado por
preceitos morais e religio-
sos.

Atualmente, no entan-
to, o conceito de sexualida-
de tornou-se mais amplo,
mais global, mais dinâmico,
abrangendo, como afirma
Carrera:

• genitalidade
• identidade de gênero
• identidade de papel social
• papel familiar
• amor
• intimidade
• erotismo
• níveis de relacionamento

As profundas mudan-
ças sociais e culturais, ocor-
ridas a partir dos meados
deste século nas sociedades
ocidentais, vêm contribuin-
do para o aparecimento de
novos costumes e novos
comportamentos que estão
modificando os pontos de
vista tradicionais a respeito
de um bom número de te-
mas.

Assim, a sexualidade
deixa de ser entendida como
algo estritamente biológico,
e passa a ser vista como par-
te indissociável de nossa
identidade básica, e relaci-
onada, por tanto, com o pro-
cesso evolutivo e com a pró-
pria experiência pessoal, em
um determinado contexto
sócio-cultural.

Dessa forma, reco-
nhecendo a sexualidade
como parte do processo
natural de crescer, podemos
afirmar que está sempre pre-
sente. Também a Educação
Sexual é algo que sempre
nos acompanha, no sentido
de que sempre houve trans-
missão de valores, opiniões
e atitudes a esse respeito.
Isso eqüivale a dizer que a
educação para a sexualidade
se produz em todos os níveis
do cotidiano.

As crianças adquirem
seu sistema de valores e seus
conhecimentos sobre a se-
xualidade, observando com-
portamentos dos/as adultos/
as e as relações entre os/as
mesmos/as, sendo influenci-
adas pelos meios de comu-
nicação de massa, observan-
do a divisão de trabalho em
função do sexo, entre outros
aspectos. Sua mente vai-se
impregnando dessas mensa-
gens e imagens e vai confi-
gurando suas primeiras ati-
tudes a respeito do afeto e da
sexualidade.
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Nessa perspectiva,
lembramos Michel (1991,
p.30), que afirma:

... ei-los, meninos e me-
ninas, etiquetados, cris-
talizados, obrigados a se
conformar com a imagem
imposta, inculcada, daquilo
que se espera deles. Ei-los,
se não prontos para todos os
preconceitos e todas as
discriminações, no mínimo,
prontos para banalizar a desi-
gualdade dos sexos, a fim de
simplesmente melhor per-
petuá-la.
Esse processo edu-

cativo informal, assimétrico,
não-verbal, ao qual todos/as
estamos sujeitos/as, indepen-
dente de sermos ou não por-
tadores de deficiências, é, po-
rém, em nosso ponto de vis-
ta, mais acentuado no espaço
familiar.

É na família que a ba-
gagem sobre a sexualidade se
estrutura. Quando a família
se vê diante das diferenças
trazidas pela deficiência, ela,
muitas vezes, paralisada, ou-
torga a outros sua função pri-
meira no aspecto da sexuali-
dade. Mesmo assim, educa
para a sexualidade. O silên-
cio é também uma forma efi-
ciente de educar, pois relega
a sexualidade a um âmbito
confuso, cheio de culpas e
vergonhas.

A verdade, no entan-
to, é que a sexualidade dos
portadores de deficiência é
um fato que gera conflitos. E
não era de se esperar que
fosse diferente, não em nos-
sa cultura, na qual a defici-
ência representa o que é
incontrolável e inesperado,
ameaça e desorganiza as
bases existenciais do não-
deficiente, obrigando-o a
reviver constantemente sua
história.

Assim sendo, destaca
Gherpelli (1995, p. 11), "a so-
ciedade incorpora a diferen-
ça, como um sujeito em si
mesma, sem levar em conta
que, antes de tudo, trata-se de
seres humanos." E continua,
perguntando: "como lidar
com essas pessoas? Como
aceitar que o ser humano pode
não ser perfeito? E, sobretu-
do, como admitir que esse
imperfeito possa ser se-
xuado?"

Ressaltamos, assim, a
importância do trabalho sobre
sexualidade dos portadores de
deficiência a fim de que pos-
sam desfrutar do simples to-
que e consigam identificar
com mais tranqüilidade sen-
timentos associados à sexua-
lidade.

Acreditamos que res-
peitando e compreendendo,
como afirma Gherpelli, a se-
xualidade no diferente pode-
mos evitar o agravamento das
suas limitações. A sexualida-
de é um componente, que
bem trabalhado, pode contri-
buir para uma melhoria da
qualidade de vida.

A falta de compreen-
são de suas reais necessida-
des, associada aos estereóti-
pos, que limitam experiênci-
as, vivências e atuação social
nos parecem ser os verdadei-
ros fatores limitantes das pos-
sibilidades do ser humano.

Na tentativa de sensi-
bilizar e mobilizar os/as
profissionais para interven-
ção educativa junto aos/as
portadores de deficiências
físicas, sensoriais e mental,
com o objetivo, de propiciar
a essas pessoas um espaço
para o desenvolvimento da
afetividade, da capacida-

de de entrar em contato con-
sigo mesmo/a e com o/a ou-
tro/a, da utilização do corpo
como via de expressão dos
sentimentos, foi incluída a
disciplina "corpo, sexu-
alidade e deficiência", no Io
Curso de Especialização em
Educação Física Adaptada,
na Escola Superior de Educa-
ção Física da Universidade
Federal do Rio Grande do
Sul, no período de maio-ju-
nho de 1995.

A disciplina ofereceu
um espaço para discussões e
trocas de vivências opor-
tunizando uma reflexão so-
bre temas polêmicos que fa-
zem parte do cotidiano, en-
focando, principalmente, a
dinâmica das relações
interpessoais e profissionais.

As discussões e as lei-
turas provocaram um turbi-
lhão de sentimentos e idéias,
dando chance a cada um/ a
de autoconhecimento e
embasando as modificações
do processo de (re) leitura
das situações e da problemá-
tica que a falta de informa-
ção e de formação sobre se-
xualidade traz.

Os debates, a princí-
pio tímidos, ganharam força
e neles as pessoas se per-
mitiram revelar seus tabus,
mitos, preconceitos, medos,
angústias e preocupações,
sensibilizando a todos/as,
conscientizando alguns/as e
mobilizando outros/as na
busca de formas de interven-
ção psicopedagógicas que
possam garantir o direito ao
conhecimento sobre a sexu-
alidade e um espaço que res-
peite a diversidade e a plu-
ralidade de sentimentos,
idéias e ações.

SEXUALIDADE E
DEFICIÊNCIA:

um caminho possível

Assim, colocamos a
teoria em prática e aproveita-
mos a oportunidade ofereci-
da pela professora Lia T.
Hoffmann, coordenadora do
Departamento de Deficiência
Visual do Centro Estadual de
Treinamento Esportivo (CE-
TE), da Subsecretária de Des-
porto do Estado do Rio Gran-
de do Sul, que também parti-
cipou da disciplina, e desen-
volvemos um trabalho sobre
a sexualidade junto a um gru-
po de adolescentes portadores
de deficiência visual.

O grupo está formado
por moças e rapazes, na faixa
etária de 14 a 21 anos, cuja
grande maioria são portado-
res de cegueira e alguns/as
apresentam visão subnormal.
São oriundos/as de escola es-
tadual de 2° grau e todos/as
desenvolvem atividades físicas
e/ou desportivas, no CETE.

Na tendência de aten-
der as necessidades relativas
às questões sexuais, expressas
de forma indireta através de
risos irônicos e nervosos,
cochichos e deboches e, mes-
mo, angústias e atos reprimi-
dos (agressividades masca-
rando toques afetivos), inici-
amos uma série de encontros
semanais.

Na primeira reunião,
fizemos uma discussão procu-
rando descobrir quais idéias
e conceitos sobre o termo se-
xualidade. Além disso, levan-
tamos, em conjunto, os obje-
tivos de nossas reuniões e
enfatizamos a estreita ligação
entre sexualidade e deficiên-
cia (Foto 1).

Houve uma verdadeira
explosão de idéias e de soli-
citações que evidenciaram
claramente suas dúvidas, des-
conhecimento e confusões
que abrangiam desde aspec-
tos biológicos até comporta-
mentos sociais.

Apontamos, abaixo,
fragmentos de testemunhos
que elucidam bem nossas afir-
mações:

F (...) quando penso em se-
xualidade lembro do sexo
oposto, (...)
M (...) para mim sexualida-
de está relacionada a senti-
mentos (...)
J (...) sexualidade está liga-
da à cultura, (...) à igreja,
(...) faz parte da nossa vida,
(...)
M (...) é, com a lei do vesti-
do branco, (...)
A (...) como é que vou me
apresentar, eu nunca fiz isto,
(...)
C (...) antigamente se fala-
va pouco sobre sexualidade,
agora se fala muito, se ex-
plora muito na televisão,
(...) e cria-se uma confusão
na cabeça das crianças, pois
não há explicações para as
coisas que vêem e ouvem,
(...)
Inicialmente, sexuali-

dade era conceito bastante
restrito e à medida que foram
discutindo reconstruíram a
idéia, ampliando e acrescen-
tando novos componentes.
Aproximaram-se, desse
modo, do conceito de sexua-
lidade que está presente na li-
teratura especializada sobre o
assunto, demonstrando com
isso que a sexualidade é algo
inerente à pessoa e que inde-
pende da deficiência visual.

A afirmativa, abaixo,
parece explicitar bem nossos
comentários:

M (...) falar sobre sexuali-
dade é sair do teu mundo e
entrar no mundo das outras
pessoas, (...)
O trabalho de esclare-

cimento sobre a sexualidade
e sua abrangência, continuou
em outros encontros.

Após a vivência de
uma técnica de relaxamento
denominada "bolha", fi-
zemos uma ampla discussão
em que nossos/as par-
ceiros/as de trabalho relata-
ram suas percepções:

F (...) a bolha para mim sig-
nificou a gestação, (...) e
estourar a bolha significa
nascer para as outras pesso-
as, (...)
M (...) estourar a bolha é a
hora de encontrar as pesso-
as, (...)

Esse momento foi ex-
tremamente importante,
pois, durante a discussão,
surgiu o assunto sobre a
vasectomia e o aconselha-
mento genético, como pos-
sibilidade de prevenir e evi-

tar o nascimento de crian-
ças com deficiência visual
por razões hereditárias,
como, por exemplo, ocorre
nos casos de Retinose
Pigmentar.

Foto 1-
Nosjo primeiro

encontro: emoção,
nervosismo,
tensão e riso
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Nessa perspectiva,
lembramos Michel (1991,
p.30), que afirma:

... ei-los, meninos e me-
ninas, etiquetados, cris-
talizados, obrigados a se
conformar com a imagem
imposta, inculcada, daquilo
que se espera deles. Ei-los,
se não prontos para todos os
preconceitos e todas as
discriminações, no mínimo,
prontos para banalizar a desi-
gualdade dos sexos, a fim de
simplesmente melhor per-
petuá-la.
Esse processo edu-

cativo informal, assimétrico,
não-verbal, ao qual todos/as
estamos sujeitos/as, indepen-
dente de sermos ou não por-
tadores de deficiências, é, po-
rém, em nosso ponto de vis-
ta, mais acentuado no espaço
familiar.

É na família que a ba-
gagem sobre a sexualidade se
estrutura. Quando a família
se vê diante das diferenças
trazidas pela deficiência, ela,
muitas vezes, paralisada, ou-
torga a outros sua função pri-
meira no aspecto da sexuali-
dade. Mesmo assim, educa
para a sexualidade. O silên-
cio é também uma forma efi-
ciente de educar, pois relega
a sexualidade a um âmbito
confuso, cheio de culpas e
vergonhas.

A verdade, no entan-
to, é que a sexualidade dos
portadores de deficiência é
um fato que gera conflitos. E
não era de se esperar que
fosse diferente, não em nos-
sa cultura, na qual a defici-
ência representa o que é
incontrolável e inesperado,
ameaça e desorganiza as
bases existenciais do não-
deficiente, obrigando-o a
reviver constantemente sua
história.

Assim sendo, destaca
Gherpelli (1995, p. 11), "a so-
ciedade incorpora a diferen-
ça, como um sujeito em si
mesma, sem levar em conta
que, antes de tudo, trata-se de
seres humanos." E continua,
perguntando: "como lidar
com essas pessoas? Como
aceitar que o ser humano pode
não ser perfeito? E, sobretu-
do, como admitir que esse
imperfeito possa ser se-
xuado?"

Ressaltamos, assim, a
importância do trabalho sobre
sexualidade dos portadores de
deficiência a fim de que pos-
sam desfrutar do simples to-
que e consigam identificar
com mais tranqüilidade sen-
timentos associados à sexua-
lidade.

Acreditamos que res-
peitando e compreendendo,
como afirma Gherpelli, a se-
xualidade no diferente pode-
mos evitar o agravamento das
suas limitações. A sexualida-
de é um componente, que
bem trabalhado, pode contri-
buir para uma melhoria da
qualidade de vida.

A falta de compreen-
são de suas reais necessida-
des, associada aos estereóti-
pos, que limitam experiênci-
as, vivências e atuação social
nos parecem ser os verdadei-
ros fatores limitantes das pos-
sibilidades do ser humano.

Na tentativa de sensi-
bilizar e mobilizar os/as
profissionais para interven-
ção educativa junto aos/as
portadores de deficiências
físicas, sensoriais e mental,
com o objetivo, de propiciar
a essas pessoas um espaço
para o desenvolvimento da
afetividade, da capacida-

de de entrar em contato con-
sigo mesmo/a e com o/a ou-
tro/a, da utilização do corpo
como via de expressão dos
sentimentos, foi incluída a
disciplina "corpo, sexu-
alidade e deficiência", no Io
Curso de Especialização em
Educação Física Adaptada,
na Escola Superior de Educa-
ção Física da Universidade
Federal do Rio Grande do
Sul, no período de maio-ju-
nho de 1995.

A disciplina ofereceu
um espaço para discussões e
trocas de vivências opor-
tunizando uma reflexão so-
bre temas polêmicos que fa-
zem parte do cotidiano, en-
focando, principalmente, a
dinâmica das relações
interpessoais e profissionais.

As discussões e as lei-
turas provocaram um turbi-
lhão de sentimentos e idéias,
dando chance a cada um/ a
de autoconhecimento e
embasando as modificações
do processo de (re) leitura
das situações e da problemá-
tica que a falta de informa-
ção e de formação sobre se-
xualidade traz.

Os debates, a princí-
pio tímidos, ganharam força
e neles as pessoas se per-
mitiram revelar seus tabus,
mitos, preconceitos, medos,
angústias e preocupações,
sensibilizando a todos/as,
conscientizando alguns/as e
mobilizando outros/as na
busca de formas de interven-
ção psicopedagógicas que
possam garantir o direito ao
conhecimento sobre a sexu-
alidade e um espaço que res-
peite a diversidade e a plu-
ralidade de sentimentos,
idéias e ações.

SEXUALIDADE E
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Assim, colocamos a
teoria em prática e aproveita-
mos a oportunidade ofereci-
da pela professora Lia T.
Hoffmann, coordenadora do
Departamento de Deficiência
Visual do Centro Estadual de
Treinamento Esportivo (CE-
TE), da Subsecretária de Des-
porto do Estado do Rio Gran-
de do Sul, que também parti-
cipou da disciplina, e desen-
volvemos um trabalho sobre
a sexualidade junto a um gru-
po de adolescentes portadores
de deficiência visual.

O grupo está formado
por moças e rapazes, na faixa
etária de 14 a 21 anos, cuja
grande maioria são portado-
res de cegueira e alguns/as
apresentam visão subnormal.
São oriundos/as de escola es-
tadual de 2° grau e todos/as
desenvolvem atividades físicas
e/ou desportivas, no CETE.

Na tendência de aten-
der as necessidades relativas
às questões sexuais, expressas
de forma indireta através de
risos irônicos e nervosos,
cochichos e deboches e, mes-
mo, angústias e atos reprimi-
dos (agressividades masca-
rando toques afetivos), inici-
amos uma série de encontros
semanais.

Na primeira reunião,
fizemos uma discussão procu-
rando descobrir quais idéias
e conceitos sobre o termo se-
xualidade. Além disso, levan-
tamos, em conjunto, os obje-
tivos de nossas reuniões e
enfatizamos a estreita ligação
entre sexualidade e deficiên-
cia (Foto 1).

Houve uma verdadeira
explosão de idéias e de soli-
citações que evidenciaram
claramente suas dúvidas, des-
conhecimento e confusões
que abrangiam desde aspec-
tos biológicos até comporta-
mentos sociais.

Apontamos, abaixo,
fragmentos de testemunhos
que elucidam bem nossas afir-
mações:

F (...) quando penso em se-
xualidade lembro do sexo
oposto, (...)
M (...) para mim sexualida-
de está relacionada a senti-
mentos (...)
J (...) sexualidade está liga-
da à cultura, (...) à igreja,
(...) faz parte da nossa vida,
(...)
M (...) é, com a lei do vesti-
do branco, (...)
A (...) como é que vou me
apresentar, eu nunca fiz isto,
(...)
C (...) antigamente se fala-
va pouco sobre sexualidade,
agora se fala muito, se ex-
plora muito na televisão,
(...) e cria-se uma confusão
na cabeça das crianças, pois
não há explicações para as
coisas que vêem e ouvem,
(...)
Inicialmente, sexuali-

dade era conceito bastante
restrito e à medida que foram
discutindo reconstruíram a
idéia, ampliando e acrescen-
tando novos componentes.
Aproximaram-se, desse
modo, do conceito de sexua-
lidade que está presente na li-
teratura especializada sobre o
assunto, demonstrando com
isso que a sexualidade é algo
inerente à pessoa e que inde-
pende da deficiência visual.

A afirmativa, abaixo,
parece explicitar bem nossos
comentários:

M (...) falar sobre sexuali-
dade é sair do teu mundo e
entrar no mundo das outras
pessoas, (...)
O trabalho de esclare-

cimento sobre a sexualidade
e sua abrangência, continuou
em outros encontros.

Após a vivência de
uma técnica de relaxamento
denominada "bolha", fi-
zemos uma ampla discussão
em que nossos/as par-
ceiros/as de trabalho relata-
ram suas percepções:

F (...) a bolha para mim sig-
nificou a gestação, (...) e
estourar a bolha significa
nascer para as outras pesso-
as, (...)
M (...) estourar a bolha é a
hora de encontrar as pesso-
as, (...)

Esse momento foi ex-
tremamente importante,
pois, durante a discussão,
surgiu o assunto sobre a
vasectomia e o aconselha-
mento genético, como pos-
sibilidade de prevenir e evi-

tar o nascimento de crian-
ças com deficiência visual
por razões hereditárias,
como, por exemplo, ocorre
nos casos de Retinose
Pigmentar.

Foto 1-
Nosjo primeiro

encontro: emoção,
nervosismo,
tensão e riso
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Foto 2. Revelação
-descobrimento
autopermissão.

Foto 3. O jogo:
um despertar para
o conhecimento e
o reconhecimento

de questões
importantes e
polêmicas.

Queremos destacar que
nos surpreendeu o desconhe-
cimento deles/as sobre o as-
sunto como alternativa para
não dar continuidade a que
novos casos de deficiência
visual surjam através de seus
descendentes. (Foto 2)

Em outro encontro,
trabalhamos com um jogo
chamado OXES, criado por
um grupo de adolescentes de
Belo Horizonte, para um
concurso na Fundação
Emílio Oldebrecht, Esse
jogo de cartas, de dois tipos,
vivências e informações, foi
transcrito para o sistema
Braille e os dados foram
também adaptados. Além
disso, foram incluídas algu-

mas questões que obje-
tivaram tocar em problemá-
ticas que sabíamos estarem
ocorrendo (Foto 3).

Escolhemos esse recur-
so porque, além de ser uma
forma interessante de abordar

o assunto, permite a descon-
tração e liga os aspectos da se-
xualidade ao prazer, à alegria.
Consideramos essa ligação
altamente positiva e enri-
quecedora.

Durante o jogo, verifi-
camos que muitas barreiras,
ainda não vencidas, foram
caindo e as pessoas foram-se
revelando e se expondo, po-
dendo, com isso, repensar e
reorganizar seus conhecimen-
tos e sentimentos.

Destacamos que, ape-
sar de todos/as os/as parti-
cipantes terem freqüentado
programas de aprendizagem
do sistema Braille, a grande
maioria apresentou proble-
mas na fluência de leitura,
reconhecimento de números
e letras em Braille e manu-
seio dos dados.

Tais fatos, somados a
outros anteriormente ocorri-
dos, preocuparam-nos e nos
levaram a questionar sobre o
tipo, a variedade e a qua-
lidade das vivências opor-
tunizadas a eles/as, não so-
mente verbais como no pla-
no da ação. A comunicação
verbal é muito intensa e ex-
pressiva, ficando, porém, a
expressão corporal e motora
bastante empobrecida,
excluindo-se os momentos
programados para as ativi-
dades físicas e/ou despor-
tivas.

Cabe salientar ainda
que, durante o jogo, algumas
perguntas ligadas a aspectos
anatomofisiológicos fizeram
com que eles/as percebessem
o desconhecimento do corpo,
apesar de freqüentarem o 2o
grau. As questões, abaixo, es-
tavam entre aquelas que cau-
saram maior impacto:

- Quais são as estruturas que
compõem o aparelho genital
feminino?
- Que estruturas constituem o
aparelho genital masculino?
- Somente as mulheres não
virgens podem usar absorven-
tes internos?
- Onde ocorre a fecundação?
- Polução noturna é outro
nome para masturbação?

Salientamos também
que algumas questões de vi-
vências foram bastante de-
batidas e provocaram críti-
cas e questionamentos a res-
peito de atitudes e compor-
tamentos vividos entre os
próprios componentes do
grupo, que ali realizam suas
experiências pedagógicas,
sociais e afetivas.

Uma das questões bem
polêmicas debatida pelo gru-
po foi: uma relação afetiva re-
quer cumplicidade e confian-
ça. Pode um dos/as parceiros/
as tornar público o que acon-
tece na intimidade?

Outras questões de-
batidas com entusiasmo fo-
ram:
- Planejar a relação sexual tira
a fantasia, o romantismo e o
sonho?
- No sexo, como em outra coi-
sa qualquer, o que conta é o
rendimento, o desempenho.
Concordas?
- Virgindade é importante?
Por quê?

Nessa altura do traba-
lho, nossos/as parceiros/as
manifestavam-se mais des-
contraídos e expressavam,
através de suas posturas cor-
porais, maior tranqüilidade
em relação ao tema e ao fato
concreto do desconheci-
mento.

A compreensão de que
a sexualidade é algo que se
aprende, ao longo da vida,
principalmente de modo
acientífico, pouco sistemáti-
co, informal e propagador de
mitos e tabus inadequado e
deformador, realizado através
do ensaio e do erro, foi por
eles/as percebido como um
empecilho à vida mais saudá-
vel e feliz (no sentido mais
amplo). A partir daí, propuse-
ram-se a uma revisão crítica
de seus conhecimentos e ex-
periências e reelaboração de
conceitos, valores, sentimen-
tos e comportamentos, com
bases científicas, sistemáti-
cas, intencionais e despoja-
das, o máximo possível, de ta-
bus e mitos.

Acreditamos, como
afirma Galli, que esse proces-
so é muito significativo, pois,
através do fortalecimento in-
terno é que as pessoas podem
enfrentar tantas mudanças,
têm maior segurança diante
das decisões e podem manter-
se inteiras diante das críticas e
deboches, além disso, passa a
repensar, reafirmar e reorgani-
zar suas posturas e atitudes.

Em continuidade aos
nossos encontros, foi lido para
o grupo o conto O beijo na
boca (Jaf, 1994), no qual nar-
rava a história de uma adoles-
cente que, preocupada com o
primeiro beijo, decidiu
ensaiá-lo com auxílio de bar-
ras de chocolate.

Durante a narrativa,
nossos/as parceiros/as de tra-
balho participaram ativamen-
te, ouvindo e tecendo comen-
tários através de brincadeiras
e expressões verbais de apoio
ou alusivas a situações diver-
tidas. Quando um dos parti-
cipantes comentou que "ago-

ra as meninas não precisam se
preocupar porque já existe o
chocolate Baton", pergunta-
mos sobre suas preferências
quanto ao beijo com ou sem
batom. Em seguida,
pudemos discutir sobre a
problemática da cegueira em
relação ao ser beijado ou
beijar usando batom, corren-
do o risco de ficar marcado/
a ou manchado/a e nada des-
confiar por não possuir a
retroalimentação visual.

Muitos/as não tinham
pensado nessa hipótese, ou-
tros consideraram a condi-
ção do uso do lenço ou
guardanapo de papel como
alternativa para evitar certo
constrangimento. No en-
tanto, após reflexões, a
grande maioria concluiu que
o uso do batom deve ser
evitado quando existir o
beijo na boca ou, então,
substituído por aqueles cuja
ação se prolonga por 24
horas, já que muitas vezes
pode persistir a dúvida se
estão ou não com marcas.

Essa conclusão mos-
trou que estavam ampliando
seu leque de opções e se
capacitando a tomar deci-
sões mais compatíveis com
sua limitação visual, apli-
cando na vida cotidiana os
conhecimentos anterior-
mente adquiridos. Foi um
despertar para a consciência
de que há um mundo visual
que vai além do mundo de
cada um/a.

Como evidência desse
despertar, podemos citar os
comentários que eles/as
fizeram sobre o relaciona-
mento afetivo entre um/a
portador/a de cegueira e al-
guém que apresenta visão
normal.

F (...) não é preconceito, mas
eu acho que uma deficiente
deve procurar outro
deficiente, porque é um
mundo mais igual, (...).
M (...) quando uma mulher
cega namora um homem de
visão normal, parece que ele
protege, (...) fica assim mais
do que namorado, (...) por
mais que ele saiba que a
gente é capaz, (...) ele sem-
pre tem medo, (...).
M (...) não caberia, (...) até
com o tempo poderia pro-
var(...).
J (...) provar?! (...), mas
conseguir provar ainda, (...).

Esses comentários nos
levam a reafirmar a ne-
cessidade da garantia de um
espaço no qual essas vivên-
cias e esses valores possam
ser compartilhados, analisa-
dos e avaliados, nos vários
aspectos que podem ir desde
a indignação até a super-
valorização dos mesmos.

Em outra oportunida-
de, aplicamos a técnica de-
nominada Brincança I, que
compõe o livro Orientação
educacional, também uma
questão de corpo, de Bale-
eiro e Serrão, gentilmente
enviado da Bahia pelas au-
toras.

A técnica consiste em
uma série de exercícios
imitativos de posturas de se-
res humanos e movimentos de
animais, realizados através de
breve relaxamento e percep-
ção do seu corpo. Ao termi-
narmos conversamos sobre a
sua simbologia e significação.
Muitos/as comentaram e che-
garam à conclusão que pode-
mos desempenhar vários pa-
péis, mas a essência continua
sendo a própria individualida-
de (Foto 4).
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Foto 2. Revelação
-descobrimento
autopermissão.

Foto 3. O jogo:
um despertar para
o conhecimento e
o reconhecimento

de questões
importantes e
polêmicas.

Queremos destacar que
nos surpreendeu o desconhe-
cimento deles/as sobre o as-
sunto como alternativa para
não dar continuidade a que
novos casos de deficiência
visual surjam através de seus
descendentes. (Foto 2)

Em outro encontro,
trabalhamos com um jogo
chamado OXES, criado por
um grupo de adolescentes de
Belo Horizonte, para um
concurso na Fundação
Emílio Oldebrecht, Esse
jogo de cartas, de dois tipos,
vivências e informações, foi
transcrito para o sistema
Braille e os dados foram
também adaptados. Além
disso, foram incluídas algu-

mas questões que obje-
tivaram tocar em problemá-
ticas que sabíamos estarem
ocorrendo (Foto 3).

Escolhemos esse recur-
so porque, além de ser uma
forma interessante de abordar

o assunto, permite a descon-
tração e liga os aspectos da se-
xualidade ao prazer, à alegria.
Consideramos essa ligação
altamente positiva e enri-
quecedora.

Durante o jogo, verifi-
camos que muitas barreiras,
ainda não vencidas, foram
caindo e as pessoas foram-se
revelando e se expondo, po-
dendo, com isso, repensar e
reorganizar seus conhecimen-
tos e sentimentos.

Destacamos que, ape-
sar de todos/as os/as parti-
cipantes terem freqüentado
programas de aprendizagem
do sistema Braille, a grande
maioria apresentou proble-
mas na fluência de leitura,
reconhecimento de números
e letras em Braille e manu-
seio dos dados.

Tais fatos, somados a
outros anteriormente ocorri-
dos, preocuparam-nos e nos
levaram a questionar sobre o
tipo, a variedade e a qua-
lidade das vivências opor-
tunizadas a eles/as, não so-
mente verbais como no pla-
no da ação. A comunicação
verbal é muito intensa e ex-
pressiva, ficando, porém, a
expressão corporal e motora
bastante empobrecida,
excluindo-se os momentos
programados para as ativi-
dades físicas e/ou despor-
tivas.

Cabe salientar ainda
que, durante o jogo, algumas
perguntas ligadas a aspectos
anatomofisiológicos fizeram
com que eles/as percebessem
o desconhecimento do corpo,
apesar de freqüentarem o 2o
grau. As questões, abaixo, es-
tavam entre aquelas que cau-
saram maior impacto:

- Quais são as estruturas que
compõem o aparelho genital
feminino?
- Que estruturas constituem o
aparelho genital masculino?
- Somente as mulheres não
virgens podem usar absorven-
tes internos?
- Onde ocorre a fecundação?
- Polução noturna é outro
nome para masturbação?

Salientamos também
que algumas questões de vi-
vências foram bastante de-
batidas e provocaram críti-
cas e questionamentos a res-
peito de atitudes e compor-
tamentos vividos entre os
próprios componentes do
grupo, que ali realizam suas
experiências pedagógicas,
sociais e afetivas.

Uma das questões bem
polêmicas debatida pelo gru-
po foi: uma relação afetiva re-
quer cumplicidade e confian-
ça. Pode um dos/as parceiros/
as tornar público o que acon-
tece na intimidade?

Outras questões de-
batidas com entusiasmo fo-
ram:
- Planejar a relação sexual tira
a fantasia, o romantismo e o
sonho?
- No sexo, como em outra coi-
sa qualquer, o que conta é o
rendimento, o desempenho.
Concordas?
- Virgindade é importante?
Por quê?

Nessa altura do traba-
lho, nossos/as parceiros/as
manifestavam-se mais des-
contraídos e expressavam,
através de suas posturas cor-
porais, maior tranqüilidade
em relação ao tema e ao fato
concreto do desconheci-
mento.

A compreensão de que
a sexualidade é algo que se
aprende, ao longo da vida,
principalmente de modo
acientífico, pouco sistemáti-
co, informal e propagador de
mitos e tabus inadequado e
deformador, realizado através
do ensaio e do erro, foi por
eles/as percebido como um
empecilho à vida mais saudá-
vel e feliz (no sentido mais
amplo). A partir daí, propuse-
ram-se a uma revisão crítica
de seus conhecimentos e ex-
periências e reelaboração de
conceitos, valores, sentimen-
tos e comportamentos, com
bases científicas, sistemáti-
cas, intencionais e despoja-
das, o máximo possível, de ta-
bus e mitos.

Acreditamos, como
afirma Galli, que esse proces-
so é muito significativo, pois,
através do fortalecimento in-
terno é que as pessoas podem
enfrentar tantas mudanças,
têm maior segurança diante
das decisões e podem manter-
se inteiras diante das críticas e
deboches, além disso, passa a
repensar, reafirmar e reorgani-
zar suas posturas e atitudes.

Em continuidade aos
nossos encontros, foi lido para
o grupo o conto O beijo na
boca (Jaf, 1994), no qual nar-
rava a história de uma adoles-
cente que, preocupada com o
primeiro beijo, decidiu
ensaiá-lo com auxílio de bar-
ras de chocolate.

Durante a narrativa,
nossos/as parceiros/as de tra-
balho participaram ativamen-
te, ouvindo e tecendo comen-
tários através de brincadeiras
e expressões verbais de apoio
ou alusivas a situações diver-
tidas. Quando um dos parti-
cipantes comentou que "ago-

ra as meninas não precisam se
preocupar porque já existe o
chocolate Baton", pergunta-
mos sobre suas preferências
quanto ao beijo com ou sem
batom. Em seguida,
pudemos discutir sobre a
problemática da cegueira em
relação ao ser beijado ou
beijar usando batom, corren-
do o risco de ficar marcado/
a ou manchado/a e nada des-
confiar por não possuir a
retroalimentação visual.

Muitos/as não tinham
pensado nessa hipótese, ou-
tros consideraram a condi-
ção do uso do lenço ou
guardanapo de papel como
alternativa para evitar certo
constrangimento. No en-
tanto, após reflexões, a
grande maioria concluiu que
o uso do batom deve ser
evitado quando existir o
beijo na boca ou, então,
substituído por aqueles cuja
ação se prolonga por 24
horas, já que muitas vezes
pode persistir a dúvida se
estão ou não com marcas.

Essa conclusão mos-
trou que estavam ampliando
seu leque de opções e se
capacitando a tomar deci-
sões mais compatíveis com
sua limitação visual, apli-
cando na vida cotidiana os
conhecimentos anterior-
mente adquiridos. Foi um
despertar para a consciência
de que há um mundo visual
que vai além do mundo de
cada um/a.

Como evidência desse
despertar, podemos citar os
comentários que eles/as
fizeram sobre o relaciona-
mento afetivo entre um/a
portador/a de cegueira e al-
guém que apresenta visão
normal.

F (...) não é preconceito, mas
eu acho que uma deficiente
deve procurar outro
deficiente, porque é um
mundo mais igual, (...).
M (...) quando uma mulher
cega namora um homem de
visão normal, parece que ele
protege, (...) fica assim mais
do que namorado, (...) por
mais que ele saiba que a
gente é capaz, (...) ele sem-
pre tem medo, (...).
M (...) não caberia, (...) até
com o tempo poderia pro-
var(...).
J (...) provar?! (...), mas
conseguir provar ainda, (...).

Esses comentários nos
levam a reafirmar a ne-
cessidade da garantia de um
espaço no qual essas vivên-
cias e esses valores possam
ser compartilhados, analisa-
dos e avaliados, nos vários
aspectos que podem ir desde
a indignação até a super-
valorização dos mesmos.

Em outra oportunida-
de, aplicamos a técnica de-
nominada Brincança I, que
compõe o livro Orientação
educacional, também uma
questão de corpo, de Bale-
eiro e Serrão, gentilmente
enviado da Bahia pelas au-
toras.

A técnica consiste em
uma série de exercícios
imitativos de posturas de se-
res humanos e movimentos de
animais, realizados através de
breve relaxamento e percep-
ção do seu corpo. Ao termi-
narmos conversamos sobre a
sua simbologia e significação.
Muitos/as comentaram e che-
garam à conclusão que pode-
mos desempenhar vários pa-
péis, mas a essência continua
sendo a própria individualida-
de (Foto 4).
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Foto 4.
Sexualidade: da
sombra para a luz.

Em atendimento ao pe-
dido de continuidade de nos-
sos encontros, estamos, no
momento, desenvolvendo ati-
vidades enfocando questões
biológicas que visam revisar
e ampliar conhecimentos,
corrigir falsas idéias e des-
mistificar conceitos que tan-
tos prejuízos têm trazido.

REPENSANDO A REABI-
LITAÇÃO

Estamos inscritos em
uma sociedade que superva-
loriza o corpo e a forma, a esté-
tica e a imagem, vinculando,
muitas vezes, conceitos de se-
xualidade a esses padrões, trans-
formando-a e traduzindo os va-
lores em símbolos visuais.

Constantemente, en-
contramos nas revistas, out-
doors e televisão propagan-
das, chamadas e programas
que direta ou indiretamente
atribuem ao corpo a respon-
sabilidade e a garantia do "su-
cesso social".

Ao lado disso, verifica-
mos que as pessoas, através
desses recursos, assimilam
formas de conduta e compor-
tamento e, pela imitação, en-
tram na onda e nos modismos
e assim, entre a imitação de
passos de dança e gestos de

saudações, crianças, jovens e
adultos elaboram informal-
mente o conhecimento.

Nessa altura, pergunta-
mos: como acontece e como
se organiza o processo de
construção do conhecimento
pela imitação do comportamen-
to social e motor nas pessoas
que, de forma congênita ou ad-
quirida, não possuem a visão
como canal informativo?

Se consideramos o fato
de que, por estimativa da
ONU, 0,5% da população
brasileira apresenta algum
tipo de deficiências visual e,
com isso conseqüentemente
prejudicadas em seu acesso a
material informativo impres-
so e/ou televisionado como
referencial para sua organiza-
ção ou reestruturação de va-
lores e conhecimento, chega-
remos a simples conclusão de
que somente através de pro-
gramas adequados e qualifi-
cados de habilitação e/ou re-
abilitação conseguiremos mi-
nimizar os efeitos da perda
visual e, principalmente, da
problemática que ela impõe.

Ao falarmos de progra-
mas adequados e qualificados,
estamos incluindo conteúdos
que realmente contemplem as
necessidades presentes em
cada um/a de maneira concre-
ta, fantasmática ou projetadas
no futuro, sem que exista por
parte dos/as profissionais da
educação e/ou da reabilitação
a espera pela demanda ou de-
sintegração da pessoa.

Essas inclusões, no en-
tanto, não se restringem aos
conteúdos específicos de cada
deficiência. Vão além: abran-
gem mudanças metodológi-
cas e estratégicas que capaci-
tem e devolvam ao indivíduo

a condição de organizar e (re)
significar seu autoconceito,
estimar e valorizar sua sexu-
alidade inscrita e escrita de
seu corpo psicomotor.

Contudo, observamos,
ao longo dos anos e pela lite-
ratura, que, na grande maio-
ria dos casos, pessoas porta-
doras de necessidades espe-
ciais ainda são vistas e traba-
lhadas como seres assexua-
dos, remetidos constantemen-
te a uma infantilização dos
seus sentimentos, desejos e
comportamentos em uma de-
vastadora pulverização das
manifestações e expressões
afetivas.

As externalizações de
desejo normalmente aceitas
são aquelas relacionadas à
aprendizagem, à recuperação,
à cura e, no máximo, ao cres-
cimento financeiro.

Há uma grande preocu-
pação em oferecer às crianças,
adolescentes e adultos cegos ou
com visão subnormal as técni-
cas de Orientação e Mobilida-
de (bengala) e o ensino do Sis-
tema Braille, bem como ins-
trumentalizá-lo para o andar,
escrever e verbalizar. Mas, ao
lado dessa rede, eles/as continu-
am alimentando suas fantasias
e cristalizando suas dúvidas no
que se refere a sexualidade, frus-
trando-se homeopaticamente.

Não é fácil escrever ou
conversar sobre a sexualidade,
porém pensar que seja possí-
vel reabilitar alguém sem to-
car em sua essência e sem for-
talecer o seu "eu" interior é
algo mais difícil ainda.

CONCLUSÕES

Os portadores de defi-
ciência física, sensorial e

mental, como as demais pes-
soas, têm que vencer as resis-
tências e se apropriarem de
conhecimentos que, valoriza-
dos, possam gerar comporta-
mentos mais adequados às suas
necessidades. É preciso rever o
conceito de sexualidade. Áre-
as do corpo comprometidas
não impedem a expressão da
sexualidade como um todo. A
deficiência não é irrestrita, a
pessoa toda não é deficiente,
apenas tem uma deficiência
que não pode ser encarada
como responsável por todas as
agruras da vida.

Há que se fazer um es-
forço muito grande e incluir
aspectos da Educação Sexual
formal, isto é, com intenção
clara de educar de maneira
sistemática para uma sexua-
lidade humanizada.

Para tanto, permanece o
desafio de preparar os/as pro-
fissionais que atuam no proces-
so de habilitação e reabilitação
e que, portanto, acabam com-
partilhando idéias e sentimen-
tos importantes com todos/as
aqueles/as que a ele vinculam
numa relação profissional.

O potencial de mudan-
ça é grande quando alguém é
levado, de modo adequado, a
abrir-se a uma nova compreen-
são de determinados fatos re-
lativos à sexualidade, quando
lhe é garantido um espaço para
colocar e discutir dúvidas,
quando é fácil o acesso livre a
materiais informativos e provo-
cadores de reflexão crítica so-
bre as questões sexuais.

É desse espaço que fala-
mos, é com isso que sonhamos,
assim, baseando-nos em Neves
dizemos que: a Educação pode
e deve garantir a todos um es-
paço para a crítica sobre a sexu-
alidade estabelecida e deve ser

o laboratório das novas signifi-
cações e vivências.

Ressaltamos que preci-
samos pensar nos conteúdos da
vida contemporânea, em con-
teúdos como sexo, morte, dor,
violência, segregação, silêncio,
esperança. Isto é, deixar a vida
entrar e propor assim a diver-
sidade e a pluralidade.

Assim, é possível criar
condições para produzir um
novo tipo de subjetividade, e
revelar singularidades dis-
sonantes. Criar currículos e
programas que levem em
conta o movimento da socie-
dade onde se estabeleça uma
rede dentro da qual se possa
traçar múltiplos percursos e
estabelecer percursos diversi-
ficados e ramificados.

Quem sabe assim, como
afirma Barbosa, será possível
escolher formas diferenciadas
de ser e de viver e construir uma
nova ética de pensar e agir, fun-
dada em valores comuns à vida
e à criação humana.

E, para encerrar, quere-
mos frisar que é preciso criar
um lugar onde possa existir a
fantasia, a criação, a abertura
para o mundo interior e para o
exterior. Criar condições para
produzir um novo tipo de sub-
jetividade, que possa libertar
os humanos e garantir-lhes
significados de vida.
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Foto 4.
Sexualidade: da
sombra para a luz.

Em atendimento ao pe-
dido de continuidade de nos-
sos encontros, estamos, no
momento, desenvolvendo ati-
vidades enfocando questões
biológicas que visam revisar
e ampliar conhecimentos,
corrigir falsas idéias e des-
mistificar conceitos que tan-
tos prejuízos têm trazido.

REPENSANDO A REABI-
LITAÇÃO

Estamos inscritos em
uma sociedade que superva-
loriza o corpo e a forma, a esté-
tica e a imagem, vinculando,
muitas vezes, conceitos de se-
xualidade a esses padrões, trans-
formando-a e traduzindo os va-
lores em símbolos visuais.

Constantemente, en-
contramos nas revistas, out-
doors e televisão propagan-
das, chamadas e programas
que direta ou indiretamente
atribuem ao corpo a respon-
sabilidade e a garantia do "su-
cesso social".

Ao lado disso, verifica-
mos que as pessoas, através
desses recursos, assimilam
formas de conduta e compor-
tamento e, pela imitação, en-
tram na onda e nos modismos
e assim, entre a imitação de
passos de dança e gestos de

saudações, crianças, jovens e
adultos elaboram informal-
mente o conhecimento.

Nessa altura, pergunta-
mos: como acontece e como
se organiza o processo de
construção do conhecimento
pela imitação do comportamen-
to social e motor nas pessoas
que, de forma congênita ou ad-
quirida, não possuem a visão
como canal informativo?

Se consideramos o fato
de que, por estimativa da
ONU, 0,5% da população
brasileira apresenta algum
tipo de deficiências visual e,
com isso conseqüentemente
prejudicadas em seu acesso a
material informativo impres-
so e/ou televisionado como
referencial para sua organiza-
ção ou reestruturação de va-
lores e conhecimento, chega-
remos a simples conclusão de
que somente através de pro-
gramas adequados e qualifi-
cados de habilitação e/ou re-
abilitação conseguiremos mi-
nimizar os efeitos da perda
visual e, principalmente, da
problemática que ela impõe.

Ao falarmos de progra-
mas adequados e qualificados,
estamos incluindo conteúdos
que realmente contemplem as
necessidades presentes em
cada um/a de maneira concre-
ta, fantasmática ou projetadas
no futuro, sem que exista por
parte dos/as profissionais da
educação e/ou da reabilitação
a espera pela demanda ou de-
sintegração da pessoa.

Essas inclusões, no en-
tanto, não se restringem aos
conteúdos específicos de cada
deficiência. Vão além: abran-
gem mudanças metodológi-
cas e estratégicas que capaci-
tem e devolvam ao indivíduo

a condição de organizar e (re)
significar seu autoconceito,
estimar e valorizar sua sexu-
alidade inscrita e escrita de
seu corpo psicomotor.

Contudo, observamos,
ao longo dos anos e pela lite-
ratura, que, na grande maio-
ria dos casos, pessoas porta-
doras de necessidades espe-
ciais ainda são vistas e traba-
lhadas como seres assexua-
dos, remetidos constantemen-
te a uma infantilização dos
seus sentimentos, desejos e
comportamentos em uma de-
vastadora pulverização das
manifestações e expressões
afetivas.

As externalizações de
desejo normalmente aceitas
são aquelas relacionadas à
aprendizagem, à recuperação,
à cura e, no máximo, ao cres-
cimento financeiro.

Há uma grande preocu-
pação em oferecer às crianças,
adolescentes e adultos cegos ou
com visão subnormal as técni-
cas de Orientação e Mobilida-
de (bengala) e o ensino do Sis-
tema Braille, bem como ins-
trumentalizá-lo para o andar,
escrever e verbalizar. Mas, ao
lado dessa rede, eles/as continu-
am alimentando suas fantasias
e cristalizando suas dúvidas no
que se refere a sexualidade, frus-
trando-se homeopaticamente.

Não é fácil escrever ou
conversar sobre a sexualidade,
porém pensar que seja possí-
vel reabilitar alguém sem to-
car em sua essência e sem for-
talecer o seu "eu" interior é
algo mais difícil ainda.

CONCLUSÕES

Os portadores de defi-
ciência física, sensorial e

mental, como as demais pes-
soas, têm que vencer as resis-
tências e se apropriarem de
conhecimentos que, valoriza-
dos, possam gerar comporta-
mentos mais adequados às suas
necessidades. É preciso rever o
conceito de sexualidade. Áre-
as do corpo comprometidas
não impedem a expressão da
sexualidade como um todo. A
deficiência não é irrestrita, a
pessoa toda não é deficiente,
apenas tem uma deficiência
que não pode ser encarada
como responsável por todas as
agruras da vida.

Há que se fazer um es-
forço muito grande e incluir
aspectos da Educação Sexual
formal, isto é, com intenção
clara de educar de maneira
sistemática para uma sexua-
lidade humanizada.

Para tanto, permanece o
desafio de preparar os/as pro-
fissionais que atuam no proces-
so de habilitação e reabilitação
e que, portanto, acabam com-
partilhando idéias e sentimen-
tos importantes com todos/as
aqueles/as que a ele vinculam
numa relação profissional.

O potencial de mudan-
ça é grande quando alguém é
levado, de modo adequado, a
abrir-se a uma nova compreen-
são de determinados fatos re-
lativos à sexualidade, quando
lhe é garantido um espaço para
colocar e discutir dúvidas,
quando é fácil o acesso livre a
materiais informativos e provo-
cadores de reflexão crítica so-
bre as questões sexuais.

É desse espaço que fala-
mos, é com isso que sonhamos,
assim, baseando-nos em Neves
dizemos que: a Educação pode
e deve garantir a todos um es-
paço para a crítica sobre a sexu-
alidade estabelecida e deve ser

o laboratório das novas signifi-
cações e vivências.

Ressaltamos que preci-
samos pensar nos conteúdos da
vida contemporânea, em con-
teúdos como sexo, morte, dor,
violência, segregação, silêncio,
esperança. Isto é, deixar a vida
entrar e propor assim a diver-
sidade e a pluralidade.

Assim, é possível criar
condições para produzir um
novo tipo de subjetividade, e
revelar singularidades dis-
sonantes. Criar currículos e
programas que levem em
conta o movimento da socie-
dade onde se estabeleça uma
rede dentro da qual se possa
traçar múltiplos percursos e
estabelecer percursos diversi-
ficados e ramificados.

Quem sabe assim, como
afirma Barbosa, será possível
escolher formas diferenciadas
de ser e de viver e construir uma
nova ética de pensar e agir, fun-
dada em valores comuns à vida
e à criação humana.

E, para encerrar, quere-
mos frisar que é preciso criar
um lugar onde possa existir a
fantasia, a criação, a abertura
para o mundo interior e para o
exterior. Criar condições para
produzir um novo tipo de sub-
jetividade, que possa libertar
os humanos e garantir-lhes
significados de vida.
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